
Requerimento de Informação nº___/2021

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

O  Vereador  infra-assinado,  do  partido  PSD,  com 

assento nesta Casa de Leis, no uso de suas atribuições 

regimentais,  REQUER  INFORMAÇÃO,  conforme  disposto  no 

artigo  139,  §3º,  inciso  X  do  Regimento  Interno  deste 

Poder Legislativo, ao Exmo. Senhor MÁRCIO CORREIA GUEDES, 

Secretário Municipal da Fazenda,  referente ao motivo do 

abono anunciado aos professores, não ter sido concedido a 

todos  os  profissionais  envolvidos  dentro  da  educação 

municipal.

No dia 07 de novembro de 2021, fomos surpreendidos 
com a Feliz notícia de abono a educação aos “professores” 
conforme dito em vídeo lançado no canal do instagram do 
Excelentíssimo senhor Prefeito Victor Coelho. 

Ocorre  que  a  classe  da  educação  se  questiona  o 
motivo pelo qual o referido abono está sendo concedido 
somente aos professores, e não aos demais profissionais 
da educação. 

No vídeo o Senho Prefeito afirma que o município 
atingiu os índices de 25% e de  60%, sendo o abono um 
presente concedido  pela  prefeitura,  que  possuí  verba 
específica para isso. 

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”
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Outros Municípios do Estado concedem abonos a todos 
os  profissionais  de  educação,  citando  como  exemplo  a 
cidade de Marataízes.

Desta forma, levando-se em conta o que prevê os art. 
22  da  Lei  11.494/2007,  o  parágrafo  2º  e  3º  da 
Constituição Federal, e a resolução 01/2008 do Conselho 
Nacional de educação, requer informações mais detalhadas 
das  verbas  informadas,  e  o  impedimento  do  abono  ser 
concedido aos demais profissionais da educação. 

Sala das Sessões “Elias Moysés”, 08 de novembro de 2021.

Sandro Delabella Ferreira
Vereador - PSD
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